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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 86/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 22 de Dezembro de 2006, o Secretário -Geral 
das Nações Unidas comunicou terem as Ilhas Marshall 
aderido, em 21 de Dezembro de 2006, à Convenção sobre 
o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais 
Estrangeiras, adoptada em Nova Iorque em 10 de Junho 
de 1958.

De acordo com o n.º 2 do artigo XII da Convenção, esta 
entrou em vigor para as Ilhas Marshall em 21 de Março 
de 2007, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratificar a presente Con-
venção ou a ela aderir, após o depósito do terceiro 
instrumento de ratificação ou de adesão, a Convenção 
entrará em vigor no 90.º dia após a data do depósito, 
por esse Estado, do seu instrumento de ratificação ou 
de adesão.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para adesão, com uma reserva, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 37/94, de 8 de 
Julho, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 1994, conforme o Aviso n.º 142/95, 
de 21 de Junho, e tendo a Convenção entrado em vigor 
para Portugal em 16 de Janeiro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 87/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 27 de Janeiro de 2011, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
a República da Sérvia aderido à Convenção Relativa à 
Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais 
e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada 
na Haia em 15 de Novembro de 1965.

(tradução)

Entrada em vigor

A Sérvia depositou o seu instrumento de adesão à Con-
venção supramencionada em 2 de Julho de 2010 junto do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos nos termos do n.º 1 do artigo 28.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes pela 
notificação n.º 6/2010, de 15 de Julho de 2010.

Estes Estados não apresentaram qualquer objecção no 
período de seis meses previsto no n.º 2 do artigo 28.º, que 
terminou em 15 de Janeiro de 2011.

Nos termos do n.º 3 do artigo 28.º, a Convenção entrou 
em vigor para a Sérvia em 1 de Fevereiro de 2011.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada em 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.
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O instrumento de ratificação foi depositado em 27 de 
Dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de Fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro 
de 1974.

A Direcção -Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Junho de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 

RURAL E DAS PESCAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 233/2011
de 15 de Junho

Considerando que a Portaria n.º 161/2011, de 18 de 
Abril, que regulamenta o regime de concessão da ajuda 
comunitária estabelecida pelo artigo 102.º do Regulamento 
(CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de Outubro, des-
tinada à distribuição de leite e produtos lácteos aos alunos 
dos estabelecimentos de ensino no continente e nas regiões 
autónomas, fixou os prazos de apresentação dos pedidos 
de pagamento, pelos requerentes da ajuda;

Tendo em conta que a referida portaria entrou em vigor 
já estando o ano lectivo de 2010 -2011 em curso, a apli-
cação dos prazos gerais às regiões autónomas revela -se 
prejudicada, pelo que importa prever, a título excepcional, 
prazo de apresentação dos pedidos de pagamento relativos 
ao 1.º semestre, naquelas regiões.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas e da Educação, ao abrigo do disposto no Regula-
mento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de Outubro, 
e no Regulamento (CE) n.º 657/2008, da Comissão, de 10 
de Julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 161/2011, de 18 de Abril

O artigo 6.º da Portaria n.º 161/2011, de 18 de Abril, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Na RAA e na RAM, os pedidos de pagamento 

relativos ao 1.º semestre devem ser apresentados até 
31 de Março e até 30 de Agosto quando relativos ao 
2.º semestre.

4 — Os pedidos de pagamento relativos ao 1.º se-
mestre do ano lectivo de 2010 -2011, na RAA e na 
RAM, podem ser apresentados até 15 de Junho de 
2011.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos à data da entrada em 
vigor da Portaria n.º 161/2011, de 18 de Abril.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 7 de Junho de 2011. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, António 
Manuel Soares Serrano, em 20 de Maio de 2011. — A Mi-
nistra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo Veiga 
Vilar, em 23 de Maio de 2011. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 69/2011
de 15 de Junho

A Directiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 12 de Dezembro, relativa aos servi-
ços no mercado interno, que estabeleceu os princípios e 
os critérios que devem ser observados pelos regimes de 
acesso e de exercício de actividades de serviços na União 
Europeia, foi transposta para a ordem jurídica interna pelo 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de Julho.

Menos burocracia, procedimentos mais rápidos e acesso 
mais fácil ao exercício de actividades tornam o mercado de 
serviços mais competitivo, contribuindo para o crescimento 
económico e para a criação de emprego. Por outro lado, 
para além da competitividade do mercado dos serviços, 
garante -se ainda aos consumidores uma maior transparên-
cia e informação, proporcionando -lhes uma oferta mais 
ampla, diversificada e de qualidade superior.

O presente decreto -lei promove as adaptações exigidas 
pelos diplomas citados, no que respeita aos requisitos de 
acesso às actividades de construção, de mediação imo-
biliária e de angariação imobiliária, bem como quanto à 
prestação desses serviços por operadores estabelecidos 
noutros Estados membros, salvaguardando, contudo, por 
razões imperiosas de interesse geral, a protecção dos des-
tinatários dos serviços e a defesa dos consumidores.

Desta forma, com o presente decreto -lei procede -se à 
alteração do Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, que 
estabelece o regime jurídico aplicável ao exercício da acti-
vidade da construção, do Decreto -Lei n.º 211/2004, de 20 
de Agosto, que estabelece o regime jurídico aplicável ao 
exercício das actividades de mediação imobiliária e de anga-
riação imobiliária, e do Decreto -Lei n.º 144/2007, de 27 de 
Abril, que aprova a orgânica do Instituto da Construção e do 
Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.), no que respeita às competências 
da Comissão de Classificação de Empresas de Construção.

Quanto à actividade da construção adoptaram -se as 
seguintes medidas. Em primeiro lugar, com o presente 
decreto -lei permite -se às pessoas singulares ou colectivas 
cujo domicílio ou sede se situe em qualquer Estado do 
espaço económico europeu o exercício das actividades de 
construção e mediação imobiliária em Portugal, através 
da entrega de documentos que tenham uma finalidade 
equivalente ou que provem a verificação dos requisitos 
exigidos em território nacional.

Em segundo lugar, reduz -se o quadro mínimo obrigató-
rio de pessoal das empresas. Apenas se exige para acesso 




